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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 



INDICO ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que viabilize transformar o incluso ANTE-PROJETO DE LEI, a fim de que seja remetido em forma de projeto de lei visando adequar à Lei Municipal que DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE ECOPONTOS NO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO.

Justificativa:

Foi aprovada em 05 de julho 2002, a Resolução do CONAMA nº 307, que define diretrizes para que os municípios desenvolvam e implementem políticas estruturadas para o gerenciamento dos resíduos da construção civil e as dimensionem de acordo com a realidade de cada local. 
Diante disso, o surgimento dos eco pontos ou eco coletores, que são pontos de entrega voluntária de resíduos da construção civil, material inservíveis e reciclável. Foram criados para auxiliar o gerenciamento dos resíduos sólidos, e assim reduzir os impactos ambientais causados pelo descarte irregular dos resíduos da construção civil.
De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei 12.305/10 e a Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS), Lei 12.300/06, resíduos sólidos são qualquer material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas, cuja destinação final se procede nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível.
Na Norma Técnica da ABNT NBR 10004-04 os resíduos sólidos são resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Os resíduos sólidos são divididos em categorias de acordo com suas características e peculiaridades.
A reciclagem é um processo importante para preservação do meio ambiente, pois contribui diretamente para a preservação dos recursos naturais, aumenta a vida útil do aterro sanitário e permite a redução do consumo energético na produção de novos materiais. Além disso, gera empregos diretos e indiretos, pois através da reciclagem é possível incluir uma parcela da população na indústria da reciclagem, atuando em Cooperativas e Associações de Reciclagem que são apoiadas por empresas privadas e Prefeituras. Com a inclusão no mercado de trabalho, há uma tarefa significativa de resgate social.

Dessa maneira, surge a necessidade de estabelecer um programa de coleta seletiva de lixo dentro do Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Segundo o Plano Municipal de Saneamento os resíduos de construção civil, são provenientes de demolições e restos de obras, construções, reformas, reparos e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concretos em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e fiação elétrico, comumente chamado de entulho de obras.
Cerca de 75% dos resíduos da construção civil gerados nos municípios provêm de eventos informais, caracterizados por pequenas obras de construção, reformas e demolição, geralmente realizadas pelo próprio usuário dos imóveis (SILVA, 2007 apud PINTO, 2005).
Os pequenos volumes de resíduos são resultantes de pequenas reformas residenciais, pequenas construções e demolições, e por não haver necessidade de contratação de empresas para sua remoção, esses resíduos acabam sendo descartados em locais inapropriados, pelos seus próprios geradores. Esse descarte gera gastos excessivos aos órgãos públicos, que são obrigados a atuar na limpeza do local e descarte adequado desses resíduos (I&T, 2004 apud FREITAS, 2009). Além desses gastos públicos com a limpeza urbana, o descarte irregular também contribui para a degradação da qualidade ambiental, coloca em risco a saúde pública, causa obstrução do passeio público, poluição visual, proliferação de endemias.
Muitas pessoas hoje tem encarado a realidade do desemprego, o que é uma experiência muito difícil. Muitos que estão procurando emprego têm percebido como é difícil se recolocar no mercado de trabalho. E é responsabilidade do Município prestar serviços públicos visando manter as condições salutares e asseio da cidade, mas com as dificuldades de nosso povo, a Prefeitura deve colocar caçambas em ponto previamente estudados para receber tais resíduos.
A Constituição Federal estabelece que o mínimo deve dar conta das despesas com alimentação, moradia, educação, saúde, vestuário, higiene, transporte, lazer e previdência social para toda a família e não apenas para o trabalhador como está no imaginário da população, entretanto, hoje a renda familiar não é suficiente para suprir essa necessidade e, a imposição da Administração Municipal para que cada cidadão deposite seus entulhos em caçamba contratada as suas expensas, somente onerará mais as condições de sobrevivência da população.
Dessa forma, seja TRANSFORMADO a inclusa propositura em Projeto de lei que: DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE ECOPONTOS NO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO, conforme consta em minuta anexada à presente.
Bebedouro, 23 de setembro de 2019.

Paulo Henrique Ignácio Pereira 

(Paulo Bola)

VEREADOR – MDB
ANTEPROJETO DE LEI Nº      /2019

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE ECOPONTOS NO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do Vereador PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA – “PAULO BOLA”:
Art. 1º - Os Ecopontos serão áreas públicas destinadas a receber descarte, mediante entrega voluntária de pessoas físicas ou jurídicas, de entulhos e/ou objetos que não tenham mais utilidade.

§ 1º - Serão aceitos entregas voluntárias de entulhos e/ou pequenos objetos de volumes não superior à 3(três) metros cúbicos, e grandes objetos como (poda de árvores, sofás, armários, cadeiras, camas, colchões, eletrodomésticos, material de construção).

§ 2º - Ecopontos são locais previamente designados pelo Município, compostos de recipientes diferenciados, que servem como coletores de diferenciados tipo de resíduos recicláveis, para final correto, evitando que os mesmos sejam jogados em pontos viciados de lixo ou no meio ambiente.

Art.2º - O Executivo Municipal disponibilizará, áreas públicas ou terrenos com espaço adequado para instalação de recipientes coletores de materiais recicláveis.

§ 1º - Os Ecopontos deverão contemplar todas as regiões do Município, os instalados sempre que possíveis deverá ocorrer em locais visíveis e, de modo explícito, conter dizeres que venham alertar e despertar a conscientização do usuário sobre a importância e necessidade do correto fim dos produtos e os riscos que representam à saúde ao meio ambiente quando não tratados com a devida correção.

§ 2º - As instalações dos Ecopontos deveram sempre que possível ser implementado em locais de fácil acesso à coletividade, que possibilite a segurança dos usuários, à não proliferação de vetores, e quando não for possível a instalação em áreas especificas, poderá ser, associações de bairros, e outros de caráter comunitário, incluindo a implantação de Ecopontos em locais estratégicos nas áreas rurais.

§ 3º - A manutenção dos Ecopontos a serem implantadas no município ficarão a cargo e planejamento do Executivo Municipal, sendo este também o responsável pela correta destinação final, podendo ser de forma compartilhada com ONGs, associações de bairros ou grupos locais que desenvolvam ações de coleta seletiva de lixo seco reciclável.
Art. 3º - Nos Ecopontos, o munícipe poderá dispor o material gratuitamente em recipientes distintos para cada tipo de resíduo.
Art. 4º - O Executivo Municipal poderá estabelecer parcerias com ONGs, cooperativas, associações de bairro e iniciativa privada a definir os locais assim como a manutenção, preservação e segurança dos ecopontos.

Art. 5º - Os Ecopontos não admite a descarga de resíduos domiciliares não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde, bem como de resíduos poluidores da construção civil, como Tintas e solventes, betume e plásticos.
Art. 6º - O Executivo Municipal, através do Departamento de Meio Ambiente será responsável pela fiscalização do cumprimento do presente.

Art. 7º - As despesas decorrentes a fiscalização desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.8º - Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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